
A Marcha Unificada vai 
defender os direitos sociais 
e trabalhistas e denunciar a 
política autoritária e repres-
sora do governo Dilma contra 
os trabalhadores. No Espírito 
Santo, várias entidades de 
representação do funciona-
lismo público vão participar 
do evento. A Adufes vai mar-
car presença na Marcha. 

Durante o 32º Congresso 
do Andes-SN, realizado no 
mês passado, no Rio de 
Janeiro, os delegados apro-
varam a centralidade das 
lutas para 2013. Junto com 
os demais trabalhadores, a 
categoria vai centrar esforços 
este ano na defesa da educa-
ção pública e gratuita, valo-
rização da carreira, contra a 

terceirização e precarização 
nas instituições de ensino 
superior, em defesa dos hos-
pitais universitários, contra 
a Empresa Brasileira de Ser-
viços Hospitalares (Ebserh), 
pela paridade entre ativos 
e aposentados, pelo fim do 
fator previdenciário/anula-
ção da reforma da previdên-
cia 2003. 

“O 32º Congresso reforçou a 
importância da Marcha como 
forma de ampliar e unificar a 
mobilização da classe traba-
lhadora”, ressalta a diretora 
da Adufes, Bernardete Gomes 
Mian. A professora lembra 
que as deliberações ocorre-
ram após um ano de intensas 
lutas da categoria. “A grande 
participação no 32º Congresso 

mostrou que os professores 
estão atentos às políticas de 
desmonte do governo, prin-
cipalmente aquelas que atin-
gem as condições de trabalho, 
carreira e aposentadoria”, ava-

lia Bernardete.
33º Congresso será no 

Maranhão. A cidade de São 
Luís, no Maranhão, foi eleita 
para sediar o próximo con-
gresso do Andes-SN.

32º Congresso delibera centrar 
esforços para marcha à Brasília

Adufes na mobilização pela anulação da Reforma da Previdência 

Cadê o reajuste?  
A inflação comeu

Seguranças da Ufes intimidam 
comunidade acadêmica

Plantão Jurídico e da 
Diretoria no interior
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A votação da Reforma da 
Previdência no Congresso 
Nacional, ocorrida em mea-
dos de 2003, ocorreu de 
forma fraudulenta. Durante 
o julgamento do Mensalão, 
o Supremo Tribunal Federal 
(STF) reconheceu a compra 
de votos de parlamentares 
com o objetivo de assegurar 
a aprovação no Congresso 
de projetos de interesse do 
governo do então presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva. 

A reforma da Previdência 
esteve no esquema. 

Sujeira. Temos que exigir 
que aquele processo legisla-
tivo seja anulado. A Reforma 
alterou o regime de aposen-
tadorias dos trabalhadores, 
inclusive o do funcionalismo 
federal. O novo modelo insti-
tuiu imposto para os inativos 
– aposentados e pensionistas 
- sob a roupagem de “contri-
buição”, reduziu o valor das 
pensões, quebrou a paridade 
e a integralidade, aumentou 
o tempo necessário para o 
servidor se aposentar, entre 
outros prejuízos. 

Funpresp. Por tabela, a 
reforma instituiu o Fundo de 

Previdência Complementar 
dos Servidores Públicos Fede-

ral (Funpresp), que entrou 
em funcionamento este ano. 

Andes-SN na Campanha: Reforma da Previdência Comprada Tem Que Ser Anulada.

Envie Sugestões de Pauta
comunicacao@adufes.org.br

Coleta de assinatura 
de 2ª a 6ª, de 9 às 18h, 
na sede da Adufes; e na 
Asaufes, de 9 às 16h, em 

Goiabeiras, Vitória.

Foto: Andes-SN

Delegados do 32ª Congresso aprovaram centralidade das lutas em 2013.

Foto: Marco Fernandes/Adufrj-SSind
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Quando os professores 
receberem seus contrache-
ques e tiverem o salário cre-
ditado em suas contas, no 
início de abril, perceberão 
que já estará em vigor o rea-
juste previsto pela Lei 12.772, 
aprovada pelo Congresso 
Nacional e sancionada pela 

presidente Dilma Rousseff 
em 28 de dezembro de 2012.

Conforme o professor 
Ricardo Rondinel, do depar-
tamento de Ciências Eco-
nômicas da Universidade 
Federal Santa Maria (UFSM), 
esse reajuste pretende repor 
perdas inflacionárias de 

julho de 2010 até março de 
2013. No entanto, frisa Ron-
dinel, segundo os dados do 
Índice de Custo de Vida (ICV) 
do Dieese, a inflação nesse 
período chega a 15,5% (pre-
visão de inflação de 0,57% 
em março), o que caracteri-
zará uma perda inicial que 

alcança 2,5%. 
Essa defasagem nos venci-

mentos da categoria docente 
deve se ampliar ao longo 
deste ano, chegando em 
fevereiro de 2014, mês que 
antecede o próximo reajuste, 
a aproximadamente 9%, cal-
cula o economista.

 O 1º vice-presidente 
do Andes-SN, Luiz Henri-
que Schuch, lembra que, 
durante toda a negociação 
com o governo federal, o 
Sindicato Nacional expôs a 
falácia do reajuste propa-
lado pelo Ministério do Pla-
nejamento e da Educação e 
amplamente divulgado pela 
imprensa tradicional. 

“Durante a greve, o Minis-
tro Mercadante convocou 
uma coletiva de imprensa 
para dizer que os docentes 
teriam de 25% a 40% de rea-
juste, este último percen-
tual restrito a uma pequena 
parcela da categoria. No 
entanto, está demonstrado 
que o jogo de índices, linha 
a linha, em valores nominais 

é falacioso uma vez que a 
massa salarial dos servidores 
públicos federais vem caindo 
ano a ano, tanto na relação 
com o PIB como na relação 
com as receitas líquidas da 
União”, explica Schuch.

Ele lembra também que 
o índice usado pelo governo 
à época para os cálculos do 
impacto do reajuste na remu-
neração dos professores não 
previa as perdas de 2010 a 
2012 e também era baseado 
na previsão de índice infla-
cionário do Banco Central, 
o qual se confirmou bem 
abaixo da inflação registrada 
no ano passado.

Carreira. O diretor do 
ANDES-sn destaca que na 
contraproposta apresentada 

pela entidade existiam dois 
custos: o do patamar sala-
rial que era o mesmo pro-
posto pelo próprio governo, 
e outro o da reestruturação. 
“Este último na verdade não 
é custo, pois é a retomada 
do que nos foi retirado ao 
longo dos anos, de uma car-
reira que foi sendo deses-
truturada nas últimas duas 
décadas. Ou seja, é simples-
mente repor à categoria o 
que foi saqueado por inú-
meros artifícios aplicados 
a cada modificação da car-
reira”, comenta.

Schuch ressalta que não 
dá para misturar a questão 
estrutural da carreira com 
reajuste salarial, por isso a 
categoria segue insistindo 

na necessidade de reestru-
turação da carreira do pro-
fessor federal. Ele lembra 
que a luta pelo conceito de 
carreira adequado significa 
a base para que a remune-
ração seja estável e não se 
transforme num engodo 
como tem acontecido.

 “O que temos hoje e foi 
aprofundado com o a Lei 
12.772/2012 é um sistema 
perverso que usa a desestru-
turação para dar aumentos 
localizados e que “rifa” as 
parcelas mais numerosas, 
especialmente os aposenta-
dos”, conclui.

*Com informações e imagem da 

Sedufsm - Seção Sindical

Fonte: Andes-SN

Reajuste para docentes das 
Federais já chega com defasagem

Andes-SN denunciou a falácia midiática do “reajuste”
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A violência e a criminalidade na 
Ufes têm desencadeado uma suces-
são de atos arbitrários por parte da 
administração, em oposição aos inte-
resses da comunidade universitária. 
Um exemplo é que os frequentadores 
do Observatório Astronômico e da 
área da caixa d’água são proibidos do 
acesso aos espaços. Armados, os vigi-
lantes patrimoniais, de acordo com 
testemunhas, intimidam os visitantes.

Mais uma vez, a universidade 
utiliza da vigilância para hostilizar 
e obrigar as pessoas a deixarem os 
locais públicos. Uma atitude que 
demonstra a falta de uma política 
de segurança que contemple os inte-
resses da comunidade universitária e 
não apenas da reitoria.

Violência. De acordo com o téc-
nico-administrativo e coordenador do 
Projeto Gaturamo Observatório Astro-
nômico (GOA) da Ufes, Márcio Mala-

carne, há algum tempo o Observatório 
vem sendo ocupado pelos seguranças 
que, não satisfeitos, expulsam os visi-
tantes das atividades do projeto. “Já 
enviei ofícios para a chefia de segu-
rança da universidade informando da 
existência do projeto e que, pela pecu-
liaridade das atividades, elas ocorrem 
à noite”, relatou Márcio.

Ele lembra, inclusive, que as abor-
dagens são de conhecimento do 
Departamento de Física, responsável 
pelo GOA. Além disso, as arbitrarie-
dades da segurança já foram comu-
nicadas à Ouvidoria da Ufes, mas as 
respostas não foram esclarecedoras.  
“O chefe de segurança da Ufes, Aní-
val Luis dos Santos, apenas diz que as 
acusações são graves e que merecem 
apurações severas. Não informa, 
entretanto, quando essas apurações 
vão começar e nem quanto tempo 
demora isso”, queixa-se Malacarne.

O estudante de Educa-
ção Física, Rafael Lages, que 
costuma ver o pôr do sol 
da caixa d água, no campus 
de Goiabeiras, diz que já foi 
abordado várias vezes. “Em 
um dos casos, os vigilan-
tes nos surpreenderam com 
armas em punho e exigiram 
que saíssemos imediata-
mente da área,” relatou. Con-
forme os termos do contrato 
nº 99/2007, assinado entre 
a Ufes e a empresa Plantão, 
os vigilantes só devem utili-
zar a arma em situações de 
legítima defesa, e depois de 
esgotadas todas as tentativas 
de diálogo. Mas não é isso 
que vem ocorrendo.

Segundo Rafael, o Diretó-
rio Central dos Estudantes 
(DCE) se reuniu com a reito-
ria para tratar dos problemas 

de segurança na Ufes. Na 
ocasião, o reitor apresentou 
um projeto que prevê um 
corredor de iluminação para 
o campus. Todavia, sem con-
templar as regiões do Obser-
vatório e da caixa d água.

Política de segurança deve 
ser discutida com comuni-
dade acadêmica. O modelo 
de segurança da Ufes não 
condiz com o ambiente uni-
versitário. Os seguranças têm 
agido com repressão e violên-
cia no campus. O 1º Tesou-
reiro da Adufes, Thiago Dru-
mond, lembra que o sindicato 
protocolou, no ano passado a 
Pauta Local junto à reitoria. 
Um dos itens reivindicados é 
a construção de uma política 
de segurança construída de 
forma democrática. 

Lamentavelmente, diz 

Thiago, a solução encon-
trada pela Universidade para 
resolver o problema de segu-
rança se resume na compra 
de novos equipamentos, um 
custo mensal de R$360 mil. 
No documento enviado para 
a Adufes, a reitoria destaca 
que “todo este esforço da 

Administração vem sendo 
debatido com a comunidade 
acadêmica”. O diretor da Adu-
fes contesta: “em nenhum 
momento fomos convidados 
para discutir uma política de 
segurança. Esse é um tema 
que tem sido esquecido pelo 
reitor”, ressalta Thiago.

Segurança da Ufes impede acesso 
ao Observatório Astronômico

Vigilantes abordam estudantes com armas em punho

Frequentadores da Caixa D’água indignados com a intimidação dos seguranças da Ufes.

Última edição do Caderno de Notícias destacou a insegurança na Ufes.

Foto: Marcio Malacarne
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Os docentes dos campi de 
Alegre e São Mateus têm ativi-
dades este mês com a Adufes. 
O 1º Plantão Jurídico e da Dire-
toria deste ano será dia 04/04, 
em Alegre, e 18/04, em São 
Mateus. O deslocamento da 
direção e assessoria jurídica 
às unidades fortalece a orga-
nização da base do sindicato, 
tira dúvidas e informa sobre 
andamento de processos, 
além de levar outros informes 
importantes à categoria.

É importante que os 
docentes marquem presença 
nas atividades. A diretoria, 
inclusive, espera ouvir suges-
tões de melhorias para as 
atividades da entidade. O 
espaço é aberto para queixas 
e denúncias relacionadas às 
instalações dos campi, assé-
dio moral, entre outros casos.  

Campus de Alegre. Os 
plantões irão ocorrer das 14 
às 17 horas, no Espaço Cread. 
E à noite, haverá o Ponto de 

Encontro, com início às 19 
horas. O evento será reali-
zado no Bar Boteco’s que fica 
próximo a Praça do Pico, na 
entrada da Rua Sete, no Cen-
tro de Alegre. A entrada é 
franca.

Campus de São Mateus. Os 
locais e horários dos Plantões 
e do Ponto de Encontro em São 
Mateus, em 18/04, serão infor-
mados em breve pelo boletim 

semanal e no site da Adufes. 
Carteirinhas da Adufes 

serão entregues nos Plan-
tões. Os docentes que já tira-
ram fotos 3/4 nas atividades 
da Adufes poderão retirar o 
documento de identificação 
sindical. A equipe de Comu-
nicação estará nas atividades 
para também tirar fotos. A 
foto e a carteirinha são feitas 
sem nenhum custo adicional.

O reajuste que foi 
regulamentado pela 
Agência Nacional de 
Te l e c o m u n i c a ç õ e s 
(Anatel), elevou o 
valor do Plano de Assi-
natura de R$5,50 para 
R$5,90.

O valor dos minu-
tos contratados den-
tro da franquia, antes 
R$ 0,25, subiu para R$ 
0,27.  Outro que tam-
bém sofreu alteração 
foram os minutos 
excedentes: de R$ 0,28 
para R$ 0,29.

Os serviços de men-
sagens curtas (tor-
pedos) e o pacote de 
dados (internet), não 
foram reajustados.

A Ufes foi condenada a 
pagar um terço de férias 
e 13º salário, devidamente 
corrigido, a um docente do 
Departamento de Tecnologia 
Mecânica, associado à Adu-
fes, durante o período em 
que o mesmo esteve afas-
tado para curso de pós- gra-
duação (stricto sensu). 

E não é a primeira vez 
que a Universidade age desta 
forma. Outros docentes 
enfrentaram situação seme-
lhante para a realização de 

cursos (mestrado, douto-
rado e pós-doutorado) e a 
Adufes teve que ir à Justiça 
para garantir o direito. O sin-
dicato sabe da enorme difi-
culdade que é para se reali-
zar um curso de pós, devido 
ao afastamento e dedicação 
necessários, mas a universi-
dade de forma absurda não 
reconhece isso. 

Para não pagar o valor 
devido ao professor, a Ufes 
alegou que cumpria Portaria 
02/98, do Ministério do Pla-

nejamento, em cujo artigo 4º 
dispõe que “o servidor licen-
ciado ou afastado fará jus às 
férias relativas ao exercício 
em que retornar“. Recorreu, 
ainda, ao mesmo artigo para 
não pagar 1/3 das férias. 

Sentença. A justiça, no 
entanto, entendeu que a 
legislação considera tam-
bém como tempo de efe-
tivo exercício, o período em 
que o servidor estiver licen-
ciado para participação em 
programa de treinamento, 

regularmente instituído em 
programa de pós-graduação 
stricto sensu no país (art. 
102, IV da Lei n° 8.112/90). 

Além disso determinou o 
pagamento de 13º salário, por 
entender que não há nenhuma 
irregularidade do servidor se 
licenciar para capacitação 
profissional. O advogado da 
Adufes, Jerize Terciano, lem-
bra que a decisão não é defi-
nitiva. “A medida pode ainda 
ser alvo de recurso por parte 
da Universidade”, diz. 

Abril terá Plantões e Pontos de 
Encontros nos campi do interior 

Plano de 
telefonia 

móvel da Vivo 
teve reajuste  
em março

Professor ganha direito a afastamento para Pós-Graduação, com remuneração
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Notícias do Jurídico

Atendimento do Plantão Jurídico e da Diretoria, em 2012, no campus de Alegre.

Foto: Comunicação Adufes


